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EAE 543 - Economia do Trabalho II 

(Instituições do Mercado de Trabalho)

Aula 13 – O SRI brasileiro 

Textos:

CLT e Constituição

Zylberstajn – A Reforma Sindical de Lula

Zylberstajn – Bases conceituais para a reforma trabalhista
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Instituições do governo (Direitos individuais e coletivos)

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO (CLT)

(Promulgada em 1943. Sobrevive, apesar de tudo)

Título I: Introdução

Título II Das normas gerais e da tutela do trabalho

Título III: Das normas especiais de tutela do trabalho

Título IV: Do contrato individual do trabalho

Título V: Da organização sindical

Título VI: Das convenções coletivas de trabalho

Título VII: Do processo de multas administrativas

Título VIII: Da Justiça do Trabalho

Título IX: Do Ministério Público do Trabalho

Título X: Do Processo Judiciário do Trabalho

Título XI: Disposições finais e transitórias
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Instituições do governo (Direitos individuais e coletivos)

Constituição Federal (1988)

Vamos dar uma olhada nos Artigos 7º. e 8º. (Direitos Sociais)

Artigo 7º.: Direitos individuais
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Instituições do governo (Direitos individuais e coletivos)

Constituição Federal (1988)

E agora, o artigo 8º.: Direitos coletivos (organização e 

atividade sindical)
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Instituições do governo (Direitos individuais e coletivos)

A Reforma Sindical de Lula

FHC: tentou flexibilizar direitos individuais, remetendo para a

negociação coletiva. Nada sobre direitos coletivos.

Lula: tentou reformar os direitos coletivos (sindicatos,

Justiça do Trabalho, negociação coletiva, greve)

Fórum Nacional do Trabalho: todos, menos os pelegos

(raposas no galinheiro)

Pecado original: regra de desempate.

Dois anos de discussão: projeto final arquivado no

Congresso, sem consenso. Resistência patronal e dos

pelegos.
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Instituições do governo (Direitos individuais e coletivos)

A Reforma Sindical de Lula

Pontos principais:

Compromisso entre unicidade e liberdade: dois tipos de

representatividade: demonstrada e derivada (“emprestada”)

Sem representatividade: perde a unicidade

Definição de categorias pela atividade econômica: impactos

importantes

Contribuição negocial: decidida em assembléia. Previamente

distribuída na estrutura
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Instituições do governo (Direitos individuais e coletivos)

A Reforma Sindical de Lula

Pontos principais (continuação):

Negociação coletiva: qualquer nível, articulação. Eliminação

do Poder Normativo. Dissídio solicitado conjuntamente.

Representação sindical no local de trabalho (sem consenso).

Sindicato: substituto processual (sem consenso): 78 artigos

no capítulo. Óculos velhos.
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Instituições do governo (Direitos individuais e coletivos)

A Reforma Sindical de Lula

Como ficou a reforma sindical?

Reforma do Judiciário: Regra do dissídio solicitado

conjuntamente.

Criou a Comissão Nacional de Relações de Trabalho.

Manteve o status quo. Não reformou nada. Muito pouco para

o líder sindical do ABC. Decepção geral.

Reconheceu as Centrais e destinou 10% da Contribuição

Sindical para elas. Fizeram uma “engenharia institucional”

para acomodar.
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Instituições do governo (Direitos individuais e coletivos)

A Reforma Sindical Pós Lula

Tentativa de inovação importante (iniciativa sindical)

O SMABC está propondo há alguns anos o acordo coletivo

especial (ACE) - (Ver artigo de HZ “Bases Conceituais para a

Reforma Trabalhista”, na bibliografia).

Para negociar a aplicação da CLT (flexibilização):

• A empresa reconhece a representação sindical no local de

trabalho.

• O sindicato prevê no estatuto a representação na empresa

e representa 50% + 1.

Sistema voluntário. PL encaminhado à Casa Civil. Dilma

engavetou.


